
ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALPIARÇA REALIZADA EM 22 
DE FEVEREIRO DE 2012 – NÚMERO 3/2012 

Aos vinte e dois dias do mês de Fevereiro do ano de dois mil e doze reuniu a Câmara  
Municipal  de  Alpiarça  em  sessão  ordinária  no  Auditório  do  edifício  dos  Paços  do 
Município. Compareceram Carlos Jorge Pereira, Vice-Presidente da Câmara, João Pedro 
da Costa Arraiolos, Maria Regina  Sardinheiro do Céu Furtado  Ferreira e Sónia Isabel 
Fernandes Sanfona Cruz Mendes, Vereadores.
O Vice-Presidente da Câmara deu início à reunião eram 18 horas e 20 minutos.
Registou-se a ausência dos Presidente da Câmara, Mário Pereira, pelo que a sessão foi  
conduzida pelo Vice-Presidente, Carlos Pereira.

MOVIMENTO DE FUNDOS
Foi apresentado o resumo diário da tesouraria do dia 20 de Fevereiro de 2012.

ATAS
A discussão das atas números 23/2011, 24/2011 e 01/2012 foi remetida para a próxima 
Reunião de Câmara, decisão unanimemente aceite pelos membros do Executivo.

PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA
A  Vereadora  Regina  Ferreira  pediu  esclarecimentos  relativamente  à  cessação  de 
funções por parte do Assessor do Presidente da Câmara, José Marcelino, que, segundo 
ouviu,  já  não  estaria  a  desempenhar  funções  na  Autarquia.  Para  além  disso,  a 
Vereadora questionou sobre a abertura ao trânsito nos dois sentidos da Rua Manuel 
Paciência Gaspar na passada sexta-feira sem que, aparentemente, a GNR tivesse sido 
informada da alteração, o que provocou alguns incidentes desagradáveis. A Vereadora 
desconhece quais as razões que levaram a essa alteração, mas entende que se deveria 
ter dado conhecimento prévio à população.
O Vice-Presidente passou a responder às questões da Vereadora,  explicando que o 
Assessor do Presidente cessou funções em Janeiro na sequência da nova legislação que 
não permite que pensionistas acumulem vencimentos por cargos que desempenhem, 
pelo que o Adjunto José Marcelino optou por abdicar do seu vencimento, passando a 
auferir apenas a reforma a que tinha direito, não obstante ter deixado bem claro que 
continuaria a colaborar com o Executivo no que fosse necessário, assim o Executivo o 
entendesse.
Quanto à Rua Manuel Paciência Gaspar, o Vice-Presidente explicou que, ao contrário 
do que a Vereadora Regina Ferreira afirmou, a GNR foi informada da situação, pelo que 
se  os  soldados  da  GNR  não  tinham  conhecimento  da  alteração  tal  já  não  é  da 
responsabilidade da Autarquia. Quanto a problemas que possam ter ocorrido, o Vice-
Presidente afirmou que passou por várias vezes no local sem que se tivesse dado conta  
de qualquer situação anómala. O Vice-Presidente explicou ainda que a alteração se 
deveu à constatação de que as alternativas a esse troço de via eram piores do que a 
solução agora encontrada. Tratou-se pois de uma opção do Executivo, que entendeu 
que assim o trânsito flui muito melhor e não entope a Rua Queiroz Vaz Guedes.
A Vereadora Regina Ferreira esclareceu que a sua afirmação vem na sequência  da 
informação que lhe fizeram chegar de munícipes que ligaram para o posto da GNR para 
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pedir  esclarecimentos  sobre  o  assunto,  sendo  que  a  GNR  garantiu  não  ter 
conhecimento  da  alteração.  Quanto  aos  incidentes  que  a  Vereadora  referiu,  a 
Vereadora explicou que se referia mais concretamente ao caso de um munícipe que ia 
ser multado não fosse ter alertado para os oficiais da GNR para a ausência do sinal. De 
resto, entende que a população devia ter sido informada para a alteração não provocar 
incidentes.

ORDEM DO DIA
EXPEDIENTE: 
FOI APRECIADO AS SEGUINTES PROPOSTAS:
VÁRIOS:

-  Município de Alpiarça – Gab. de Ação Social – Informação nº 8/AS/2012 – Linda 
Micaela Ernesto Policarpo – Atribuição do Escalão A e pagamento da dívida de €80,06 
em cinco prestações de €13,35 e uma de €13,31.
Deliberado por  unanimidade  aprovar  a  atribuição do Escalão  A e parcelamento da 
dívida em causa, de acordo com parecer técnico.
-  Município de Alpiarça – Gab. de Ação Social – Informação nº 12/AS/2012 – Rafael 
Dinis da Silva Pinto – Atribuição do Escalão A e pagamento da dívida de €103,66 em 
seis prestações de €17,28.
Deliberado por  unanimidade  aprovar  a  atribuição do Escalão  A e parcelamento da 
dívida em causa, de acordo com parecer técnico.
-  Município de Alpiarça – Gab. de Ação Social – Informação nº 13/AC/2012 – Inês 
Isabel  Alcobio  Bento  –  Pagamento  da  dívida  de  €118,26  em  seis  prestações  de 
€19,71.
Deliberado por unanimidade aprovar o parcelamento da dívida em causa, de acordo 
com parecer técnico.
-  Município  de  Alpiarça –  Gab.  de  Proteção  Civil  –  Informação  nº  05/PC/2012  – 
Ratificação  autorização  para  abertura  de  procedimento  de  “Hasta  Pública  para 
alienação de madeira de eucalipto” conforme Edital Nº 3/2012.
Deliberado por unanimidade ratificar a autorização para a abertura de procedimento 
de hasta pública.
-  Fundação  José  Relvas –  Agradecimento  pela  oferta  de  495  unidades  de  sumos 
Compal Clássico.
Deu-se conhecimento.
-  Grupo Parlamentar do PCP – Posição do Grupo Parlamentar do PCP – oposição à 
proposta de Lei Nº 40/XII, em que o Governo pretende impor mais constrangimentos 
orçamentais aos serviços públicos.
Deu-se conhecimento.
- Câmara Municipal de Vinhais – Documento sobre o novo Mapa Judiciário.
Deu-se conhecimento.
 -  Grupo  Parlamentar  “Os  Verdes” –  Projeto  de  Resolução  que,  entre  outras 
recomendações,  visa o alargamento do prazo de consulta  pública do processo de 
reorganização curricular, cujo debate está agendado para o dia 9 de Fevereiro.
Deu-se conhecimento.
- Quercus – Extração ilegal de pedra em baldio para aterro na obra do IC9 em Tomar.
Deu-se conhecimento.

                         Ata nº 3/2012                                                                                                                                                                  2



-  Grupo Parlamentar do PCP – Projeto de Lei Nº 167/XII 1ª (PCP), que estabelece a 
universalidade  do  acesso  à  televisão  digital  terrestre  e  o  alargamento  da  oferta 
televisiva.
Deu-se conhecimento.

DIVISÃO DE OBRAS PLANEAMENTO E URBANISMO
- Município de Alpiarça – Gab. Técnico – Informação Interna Nº 08/2012 – Instalação 
de atividade de engarrafamento de vinhos – Rua José Relvas nº 277 Alpiarça.
Deu-se conhecimento.
-  Município de Alpiarça –  Processo de Contra-ordenação – Listagem com despachos 
de 31/12/2011.
Deu-se conhecimento.

TAXAS E LICENÇAS

-  Manuel  da  Silva  Carapinha –  Requerimento  de  Licença  Especial  de  Ruído  para 
realização de Karaoke na Rua Silvestre Bernardo Lima, nº 210, entre as 23h do dia 11 
de Fevereiro de 2012 e as 03h do dia 12 de Fevereiro de 2012.
Deliberado por unanimidade ratificar a emissão de licença especial de ruído.
-  Associação  de  Estudantes  da  Escola  E.B.  2,  3  /  S  de  José  Relvas  –  Alpiarça – 
Requerimento de licença especial de ruído para realização de festa de Carnaval no 
Restaurante-Bar das Piscinas Municipais, entre as 22h00 do dia 18 de Fevereiro de 
2012 e as 12h00 do dia 19 de Fevereiro de 2012.
Deliberado por unanimidade ratificar a emissão de licença especial de ruído.
-  Vanessa Sofia Oliveira Sobral – Requerimento de Licença Especial de Ruído para 
realização de Evento festivo num terreno privado pertença do Sr. António Feliciano 
Sardinheiro, sito na pedreira de Alpiarça, entre as 22h00 do dia 18 de Fevereiro de 
2012 e as 12h00 do dia 19 de Fevereiro de 2012.
Deliberado por unanimidade ratificar a emissão de licença especial de ruído.

ADENDA À ORDEM DO DIA
VÁRIOS
-  Município de Alpiarça  – Proposta de Emissão de Parecer Prévio da Câmara para 
Celebração de Contratos de Prestação de Serviços. 
A Vereadora Regina Ferreira perguntou quais os motivos que estiveram subjacentes à 
escolha  da  empresa  e  qual  a  razão  para  que  se  celebrem  estes  contratos  agora. 
Acrescentou que, estando a Câmara a passar por dificuldades financeiras, talvez não se 
justifique este tipo de investimento. A Vereadora entende que seria porventura mais 
proveitoso que a Câmara contratasse um técnico nesta área.
O Vice-Presidente explicou que, para além de esta empresa prestar o apoio referido no 
documento, trata-se da mesma empresa que realizou o outro estudo  e portanto está 
já  por  dentro  do  assunto  e  mais  facilmente  poderá  dar  continuidade  ao  projeto. 
Quanto à sugestão da Vereadora, o Vice-Presidente explicou que a contratação de um 
técnico ficaria mais cara à Autarquia do que esta avença de prestação de serviços com 
esta empresa. Esclareceu ainda que fundamentalmente esta empresa, através desta 
avença, irá desempenhar o trabalho que estava a ser desenvolvido pelo Assessor do 
Presidente da Câmara.
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A Vereadora Sónia Sanfona perguntou se esta foi a única empresa a ser contactada, ao 
que o Vice-Presidente respondeu afirmativamente. A Vereadora entende que teria sido 
interessante que a Câmara tivesse ido ao mercado tentar perceber se haveria ofertas 
financeiramente mais interessantes para a Autarquia nesta área.
O Vice-Presidente frisou que, estando o projeto já lançado e havendo inclusivamente 
reuniões marcadas, fazia todo o sentido que esta empresa, que já está por dentro do 
assunto, desse seguimento ao trabalho que começou a desenvolver.
A Vereadora Sónia Sanfona recordou que ainda há bem pouco tempo foram extintos 
alguns procedimentos  concursais  que estavam em curso com a  justificação de que 
iriam  representar  uma  despesa  acrescida  para  a  Câmara  que  esta  não  estava  em 
condições de suportar, sendo que a Autarquia nem sequer equacionou substituí-los por 
avenças de prestação de serviços. Esses postos de trabalho que os concursos iriam 
preencher  continuam,  na  opinião  de  Vereadora,  a  ser  necessários.  Assim sendo,  a 
Vereadora perguntou porque é que houve esta dualidade de critérios, atendendo a que 
a situação financeira da Câmara não sofreu evolução. A Vereadora não entende que os 
serviços  que  estavam  a  ser  objeto  de  procedimento  concursal  tivessem  sido 
descartados  e  que  agora  se  venha  contratar  esta  empresa  para  acompanhar  a 
implementação de um projeto que, do ponto de vista da Vereadora, a Câmara devia ter 
condições para implementar.
O  Vice-Presidente  afirmou  compreender  a  posição  da  Vereadora  e  reiterou  que  o 
Executivo entendeu que esta empresa reunia todas as condições para dar continuidade 
ao projeto e levá-lo a bom porto.
A Vereadora Sónia Sanfona perguntou também qual é a expectativa de prazos para a 
implementação do projeto, ou pelo menos a primeira fase da conceção.
O Vice-Presidente informou que o conceito já estava definido.
A  Vereadora  Sónia  Sanfona  observou  que  seria  conveniente  que  as  vereadoras  o 
pudessem consultar.
Deliberado por maioria com duas abstenções das vereadoras Sónia Sanfona e Regina 
Ferreira aprovar a proposta de emissão de parecer prévio da Câmara para celebração 
de contratos de prestação de serviços.
-  Município  de  Alpiarça –  Projeto  de  Execução  para  a  Qualificação  Ambiental  e 
Valorização do Espaço Rural – Frade de Cima.
Deliberado  por  unanimidade  aprovar  o  projeto  de  Execução  para  a  Qualificação 
Ambiental e Valorização do Espaço Rural – Frade de Cima.

PERÍODO FORA DA ORDEM DO DIA
O  Vice-Presidente  propôs  a  entrada,  fora  da  agenda,  do  ponto  “Requalificação 
Ambiental  e  Valorização  do  Espaço  Rural  do  Frade  de  Cima  –  Abertura  de 
Procedimento”.
A entrada do ponto foi aprovada por unanimidade.
-  Requalificação  Ambiental  e  Valorização  do  Espaço  Rural  do  Frade  de  Cima  – 
Abertura de Procedimento.
O Eng.º  José Portugal  explicou que este ponto visa fazer aprovar  a constituição do 
procedimento de empreitada por concurso público, bem como autorizar a despesa e 
aprovar a sua proposta de designação do júri de concurso.
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Deliberado por unanimidade aprovar a constituição do procedimento de empreitada 
por concurso público, autorizar a despesa e aprovar a proposta de constituição de júri 
do concurso, de acordo com a Informação Técnica nº 20/2012 do Serviço Técnico de 
Obras.

PERÍODO DO PÚBLICO
Não houve inscrições.

Nada mais havendo a tratar foi a reunião encerrada pelo Vice-Presidente da Câmara, 
eram dezanove horas e quinze minutos, da qual, para constar, se lavrou a presente acta 
que foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.
E eu, Maria do Céu Augusto, a exercer funções de Chefe de Divisão Administrativa e  
Financeira, servindo de Secretária, a redigi e assino.
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